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Abstract
This research work has as objective to do an empiric investigation of the influence that education and the postschool investments (experience) exercise on worker’s earnings, considering the interaction among the determinants of the participation in the labor market and of the earnings. The earnings equations were estimated using data of PNAD (1995), for men and women residents in the urban sector. Based on the obtained coefficients it was calculated the returns to education and experience for the public and private sectors. The returns to education were larger for the women, and the returns to the experience always presented smaller values than the returns to education.  
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Área temática: Gestão econômica
1 Introdução

O crescimento econômico está fundamentado no uso de sofisticadas tecnologias, e portanto, é indispensável investir em educação e treinamento, produzindo uma força de trabalho apta a lidar com essas novas tecnologias. Ou seja, as mudanças tecnológicas mudam as relações de trabalho ao modificar o peso relativo entre a especialização do trabalhador e sua capacidade analítica em favor da última.

Modelos de crescimento baseados na simples acumulação de capital e mão-de-obra mostraram que não induzem países a um crescimento sustentado. Entre algumas teorias recentes sobre o estudo do desenvolvimento econômico, as chamadas de “modelo endógeno de crescimento” enfatizam a importância do conhecimento, sendo um dos fatores responsáveis pelo crescimento de longo prazo, o qual era anteriormente tratado como exógeno, podendo ter efeitos permanentes sobre a taxa de crescimento. Em seu trabalho, Romer (1990) explora a conexão entre o educação e o desenvolvimento econômico, e particulariza o conhecimento e as suas conseqüências econômicas como um elemento impulsionador do processo de crescimento econômico, sendo o capital humano “matéria-prima” estratégica neste processo.

O desempenho brasileiro é muito insatisfatório quando o assunto é investimento em capital humano, tornando a desigualdade de renda centro de renovadas atenções. Verifica-se que uma das causas primordiais da desigualdade de renda é a enorme diferença de nível de escolaridade dos indivíduos verificada no país. 

1.1 Importância do estudo

Estudos na área do capital humano indicam que trabalhadores com melhor nível de escolaridade e experiência tendem a receber, em média, maiores rendimentos. A proposta essencial da teoria do capital humano é tratar os recursos humanos como uma forma de capital, fruto de determinada decisão de investimento, e, como tal, pode ser avaliada em termos de taxa de retorno. A obtenção das estimativas de rentabilidade de investimento em capital humano permite responder a algumas questões, tais como: qual o nível de educação formal que deve ser priorizado pelo governo na distribuição de recursos? Qual o setor econômico mais rentável? Há discriminação racial ou por gênero? Que região demonstra maior carência de capital humano? Conforme Psacharopoulos (1985), os valores das taxas de retorno também servem para compreender a demanda por certos níveis de escolaridade, e uma vez que a taxa de retorno é um valor que os indivíduos recebem pelo seu capital humano, ela pode ajudar a explicar a distribuição de renda pessoal. Lembrando que, segundo Leal e Werlang (1991) a taxa de retorno privado ou pessoal difere da taxa de retorno social, porque esta última inclui os impostos (do lado dos custos) e os custos (professores, manutenção e edificações).

1.2 Objetivos

O objetivo principal deste trabalho é estimar a taxa de retorno privado aos investimentos em capital humano, incluindo tanto a educação formal (escolaridade) como os investimentos realizados após o término do período escolar (experiência) para todo o país. Para tanto são estimadas equações que explicitam os condicionantes que determinam os rendimentos, e aquelas que expliquem a participação das pessoas no mercado de trabalho.

Especificamente pretende-se, a partir das equações dos rendimentos estimadas, analisar o efeito da escolaridade e da experiência sobre a renda pessoal, em um nível de desagregação que proporcione diferenciar entre os homens e as mulheres: i)  trabalhadores do setor público e privado.

2 Teoria do Capital Humano
Schultz (1973) destaca a importância do capital humano, ampliando o conceito de capital para abranger o estoque de conhecimentos. O autor enfatiza que o que é comumente chamado de consumo, na realidade, são investimentos em capital humano. Assim sendo, os gastos diretos com a escolaridade (educação formal), saúde e com a migração interna para conseguir vantagens oferecidas por melhores empregos são exemplos desse consumo, e o crescimento dos rendimentos do trabalho possui uma relação direta com este investimento. As capacitações econômicas do homem são predominantemente alcançadas pelos investimentos citados, com exceção dos possíveis efeitos da habilidade natural dos indivíduos. 

Ramos e Vieira (1996) explicam que a teoria do capital humano parte da idéia de que as pessoas investem em si mesmas visando retornos futuros, que podem ser pecuniários ou não (satisfação pessoal). Governos também investem em educação para elevar o nível tecnológico da força de trabalho e, portanto, aumentar a produtividade dos trabalhadores e os rendimentos da sociedade como um todo. Tais investimentos podem ser feitos através de cuidados com a saúde, do tempo gasto procurando emprego com maiores salários, da aquisição de informações sobre oportunidade de trabalho, etc. As pessoas educam-se com o objetivo de ampliar o estoque de conhecimentos e mudar o seu potencial produtivo: quanto mais estudarem, maiores serão os seus conhecimentos e habilidades, maior será a produtividade e, consequentemente, mais elevados seus salários. 

2.1 Investimento em Escolaridade
Pessoas investem em educação na expectativa de conseguir obter maiores ganhos no futuro. Ainda que envolva uma série de fatores, incluindo maiores rendimentos esperados, as pessoas buscam um maior nível educacional como instrumento de mudança do seu potencial produtivo e aumento de conhecimentos e habilidades.

Ao freqüentar a escola as pessoas estão sujeitas a custos, que podem incorrer de forma direta (taxas escolares e custos de materiais), como também indireta. No momento em que o indivíduo decide estudar, determinada parte do seu tempo, anteriormente destinado ao lazer ou trabalho, deverá ser realocada para a atividade educacional agora escolhida. Em ambos os casos, isso resultará um custo real para ele. Pressupondo que o lazer é algo desejável, e privar-se dele envolve um custo; o trabalho é recompensado com rendimentos e, se a educação significa perder trabalho, também significa renunciar rendimentos [Sheehan (1975)]. O valor associado ao trabalho e lazer perdido é um custo indireto da educação e é denominado custo de oportunidade. Quando a educação é compulsória, esse custo é quase nulo, tendo em vista que para o indivíduo inexiste algum rendimento alternativo a ser renunciado. 

2.2 Investimento em Treinamento

Além da educação formal, o treinamento é também um tipo de investimento em capital humano, merecendo destaque na Teoria do Capital Humano.  Muitas habilidades requeridas pelo mercado de trabalho são adquiridas após os indivíduos deixarem a escola. Segundo Berndt (1991) essas habilidades podem ser obtidas através de sessões de treinamento formais e de aprendizagem estruturada até o mais informal “aprender fazendo”.

De acordo com Blaug (1976), a principal constatação empírica feita por Mincer (1974) é a relação entre rendimentos, escolaridade e experiência de trabalho. O autor reporta que as pessoas realizam investimentos individuais em capital humano, após a educação escolar, trocando rendimentos correntes por treinamento no trabalho, de forma que os retornos aos investimentos são inicialmente negativos, quando os rendimentos que são renunciados superam os retornos líquidos alcançados. Existem duas formas de treinamento, propostas por Becker (1964), amplamente aceitas para analisar as implicações do treinamento de pessoal: treinamento genérico, o qual proporciona um aumento da produtividade do trabalhador, e essas habilidades adquiridas podem ser amplamente usufruídas por qualquer empresa; e treinamento especifico, o qual aumenta a produtividade do trabalhador somente em determinada(s) tarefa(s), podendo apenas usufruir desse treinamento, a empresa que o proporcionou.

3 Metodologia 

A estimação da equação dos rendimentos como tradicionalmente calculada por mínimos quadrados ordinários (MQO) poderia causar um viés nos coeficientes estimados devido a seletividade amostral que existe, quando somente os indivíduos que participam do mercado de trabalho (ou seja, que possuem rendimentos) são considerados. Sabe-se que há um grande número de indivíduos que não participam do mercado de trabalho, mas, que são essenciais para a obtenção de estimativas consistentes dos parâmetros nas equações dos rendimentos. Heckman (1980) desenvolveu um procedimento para estimar a equação dos rendimentos evitando o viés da seletividade amostral.

Supondo que L* é uma variável que representa a participação na força de trabalho, então pode-se escrever:


Li*  =  (( Zi  +  ui 
(3.1.1)
onde Zi  é um vetor de variáveis que determinam participação no mercado de trabalho 

Observe que L( não é observada na prática. Por outro lado, a variável L pode ser operacionalizado do seguinte modo:

Li =  1    se     Li( > 0,
Li  =  0    se     Li( ( 0

Representando W como sendo os rendimentos,


Wi  =  ((Ri  +  vi



(3.1.2)
onde Ri é um vetor de variáveis que determinam os rendimentos.

A variável W é observada quando L* é maior do que zero. Assumindo que ui e vi têm distribuição normal bivariada com médias zero, desvios padrões (u  e (v, e correlação (, então,

E (Wi(Wi  é observado)  =  E (Wi(Li(  >  0)  =  E (Wi(ui  > -(( Zi)


=  ((Ri  +  E (vi ( ui >  -(( Zi)


 =  ((Ri  +  ( (u (i ((u)



(3.1.3)

onde, 

(i ((u)  =  
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EMBED Equation.3[image: image2.wmf]
e ( é a função densidade de probabilidade e (, a função de distribuição para uma distribuição normal. A função ( ((u) é denominada inverso da razão de Mill. 

A partir da equação (3.1.3), a regressão pode ser rescrita como:


W(L* > 0  =  (’Ri  +  (( (i((u(  +  (i


(3.1.4)
Observando a equação (3.1.4), percebe-se que, ao estimar a equação dos rendimentos em função de R utilizando a técnica de mínimos quadrados ordinários, somente para os indivíduos que estão participando do mercado de trabalho as estimativas de ( seriam inconsistentes, pois, está-se omitindo a variável (((u(.

Entretanto, utilizando mínimos quadrados ordinários para estimar a regressão dos rendimentos em função de R e (, a partir de dados somente de indivíduos que estão participando do mercado de trabalho, resultaria em estimadores consistentes de (.

Com base neste fato, Heckman propôs o seguinte procedimento: inicialmente, estimar a regressão de L em função de Z pelo método da máxima verossimilhança utilizando um modelo próbite, onde L assumirá o valor 0 se o indivíduo não inserido no mercado de trabalho e 1 se o indivíduo é participante do mercado de trabalho (equação de participação no mercado de trabalho). Com as estimativas de ( resultantes deste modelo é possível calcular as estimativas de (. Obtendo-se as estimativas de (, pode-se estimar a regressão de W em função de R e 
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, usando mínimos quadrados ordinários (equação de rendimentos), e conseguir estimadores consistentes de ( .

4. Base de Dados

A base de dados utilizada foi a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), dados estes coletados pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) relativos ao ano de 1995. A coleta foi realizada de 24 a 30 de setembro de 1995. Entrevistaram-se aproximadamente 334.000 pessoas de dez anos ou mais em 102.787 domicílios.

Partindo do total de informações disponíveis selecionaram-se aquelas cujos entrevistados possuem entre 21 e 59 anos, que residem no setor urbano, obtendo uma amostra mais homogênea da força de trabalho. O número de indivíduos resultante foi 165.139.

Os dados fornecem informações sobre o rendimento mensal (em reais) do trabalho principal recebido pelos indivíduos que participavam do mercado de trabalho na semana anterior à entrevista. O número fornecido de horas trabalhadas por semana foi multiplicado por quatro para calcular o montante de horas trabalhadas por mês no trabalho principal. O valor da taxa do rendimento mensal foi, então, dividido pelo número de horas trabalhadas por mês, a fim de obter a taxa de rendimento por hora.

Com relação à escolaridade, a PNAD traz informações da série e do grau que a pessoa estava freqüentando ou havia freqüentado, considerando a última serie concluída com aprovação. A correspondência entre anos de estudo e série por grau foi feita de forma que cada série concluída com aprovação correspondeu a 1 ano de estudo. A contagem dos anos de estudo teve início em 1 ano, a partir da primeira série concluída com aprovação de curso de primeiro grau ou elementar.

É sempre problemática, para a estimação da equação de rendimentos a identificação da experiência e/ou treinamento no mercado de trabalho. Raramente existem dados diretos sobre os anos de experiência do trabalhador, tornando-se necessário utilizar uma proxy nas estimações. Utilizar-se-á, nesse trabalho, uma medida de experiência igual a escolaridade (anos) menos a idade com que o indivíduo começou a trabalhar. Lam e Levison (1990)  afirmam que há uma séria dúvida referente quando a experiência profissional pode refletir real aumento do capital humano. Sabe-se que, no Brasil, existem muitas crianças que deixam de ir à escola para ajudar no orçamento familiar, trabalhando em subempregos ou atividades que não podem ser consideradas como acréscimo em capital humano. O presente trabalho considera os 10 anos como sendo a idade mínima para aquisição de experiência, isto é, de ingresso no mercado de trabalho.

A tabela 1 fornece a descrição das variáveis assim como a média e os desvios padrões para os indivíduos que participam do mercado de trabalho.

Tabela 1. Descrição das variáveis, médias e desvios padrão (DP), para homens e mulheres participantes do mercado de trabalho (setor público e privado). 

	Variável
	Definição
	
	Público
	Privado

	Homens
	
	Média
	DP
	Média
	DP

	RENDIMENTOS
	rendimentos dos indivíduos em reais/hora
	4,19
	7,04
	2,74 
	4,85

	LWAGE
	logaritmo da variável rendimentos
	0,94
	1,02
	0,63
	0,85

	EDUCAÇÃO
	anos de escolaridade
	7,20
	4,65
	6,60
	3,91

	EXPER
	anos de experiência
	24,83
	11,31
	20,07
	10,81

	EXPER2
	anos de experiência ao quadrado
	745,7
	594,91
	523,0
	507,58

	EXPER x EDUC
	experiência x educação
	164,1
	129,59
	121,3
	98,36

	CENTRO-OESTE
	=1 se o indivíduo reside na região Centro-Oeste
	0,06
	0,29
	0,03
	0,23

	NORTE
	=1 se o indivíduo reside na região Norte
	0,08
	0,33
	0,06
	0,29

	SUDESTE
	=1 se o indivíduo reside na região Sudeste 
	0,47
	0,47
	0,57
	0,49

	SUL 
	=1 se o indivíduo reside na região Sul
	0,16
	0,37
	0,16
	0,48

	SECUNDÁRIO
	=1 se o indivíduo trabalha no setor secundário
	-
	-
	-
	-

	TERCIÁRIO
	=1 se o indivíduo trabalha no setor terciário
	0,76
	0,47
	-0,53
	0,44-

	SINDICALIZADO
	=1 se o indivíduo é filiado a algum sindicato
	0,28
	0,38
	0,26
	0,43

	PRIVADO
	=1 se o indivíduo trabalha no setor privado
	-
	-
	-
	-

	BRAMA
	=1 se o indivíduo é branco ou amarelo
	0,61
	0,49
	0,60
	0,49

	PARDO
	=1 se o indivíduo é pardo
	0,34
	0,49
	0,34
	0,48

	LAMBDA
	inverso da razão de Mill
	0,38
	-11,78
	0,36
	-13,03

	Número de observações
	
	
	24262
	
	27171

	
	
	
	
	
	

	Mulheres
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	RENDIMENTOS
	rendimentos dos indivíduos em reais/hora
	2,67
	4,37
	2,17
	3,48

	LWAGE
	logaritmo da variável rendimentos
	0,41
	1,02
	0,43
	0,80

	EDUCAÇÃO
	anos de escolaridade
	7,21
	4,71
	8,39
	3,94

	EXPER
	anos de experiência
	21,8
	11,24
	16,23
	10,51

	EXPER2
	anos de experiência ao quadrado
	603,2
	539,70
	375,7
	433,28

	EXPER x EDUC
	experiência x educação
	141,6
	118,20
	119,7
	92,01

	CENTRO-OESTE
	=1 se o indivíduo reside na região Centro-Oeste
	0,05
	0,06
	0,03
	0,22

	NORTE
	=1 se o indivíduo reside na região Norte
	0,07
	0,08
	0,06
	0,29

	SUDESTE
	=1 se o indivíduo reside na região Sudeste 
	0,48
	0,45
	0,58
	0,49

	SUL 
	=1 se o indivíduo reside na região Sul
	0,15
	0,16
	0,18
	0,41

	SECUNDÁRIO
	1 se o indivíduo trabalha no setor secundário
	-
	-
	-
	-

	TERCIÁRIO
	1 se o indivíduo trabalha no setor terciario
	0,96
	0,63
	0,73
	0,44

	SINDICALIZADO
	=1 se o indivíduo é filiado a algum sindicato
	0,14
	0,17
	0,22
	0,41

	PRIVADO
	=1 se o indivíduo trabalha no setor privado
	-
	-
	-
	-

	BRAMA
	=1 se o indivíduo é branco ou amarelo
	0,58
	0,58
	0,67
	0,48

	PARDO
	=1 se o indivíduo é pardo
	0,36
	0,49
	0,28
	0,47

	LAMBDA
	inverso da razão de Mill
	0,86
	4,80
	0,94
	2,73

	Número de observações
	
	
	24215
	
	12634


Fonte: Dados da PNAD-1995.

Obs.: Para as pessoas que eram empregadas (exceto para os empregados, permanentes e temporários, em empreendimento do ramo que compreende a agricultura, silvicultura, pecuária, extração vegetal, pesca e piscicultura e para os empregados temporários nos serviços auxiliares deste ramo) foi investigado se o  empreendimento para o qual trabalhavam era do setor público (abrangendo a administração, direta e indireta, do governo federal, estadual e municipal) ou privado, de acordo a PNAD-1995, por isso excluiu-se a variável setor primário da análise.

5 Resultados

Devido à informações incompletas a respeito de algumas variáveis (sendo excluída a observação que não apresentava as informações de todas as variáveis utilizadas no trabalho), a amostra resultante foi de 73.033 mulheres e 64.870 homens. No período da entrevista da PNAD-1995, 85,02% dos homens e 50,98% das mulheres possuíam rendimentos provenientes do trabalho.

Com relação aos indivíduos que estão engajados no mercado de trabalho, em qualquer situação, observa-se que a média dos anos de escolaridade das mulheres é maior que a dos homens, enquanto o rendimento médio dos homens supera o das mulheres. Por outro lado, os homens possuem maior tempo de experiência no mercado de trabalho que as mulheres. Este fato decorre, em grande parte, do maior tempo que as mulheres permanecem na escola, adiando sua inserção no mercado de trabalho. 

Além deste fato, o ciclo de vida ativa das mulheres é mais irregular que os dos homens, por ser afetado pelo ciclo vital do casamento, fecundidade e família. Este último faz o tempo da mulher ser alocado em três maneiras, segundo Ramos e Soares (1995): i) realização de atividades domésticas, incluindo a educação dos filhos; ii) desempenho de atividades no mercado de trabalho; e, iii) lazer (qualquer atividade que não faz parte dos dois conjuntos anteriores).

5.1 Participação no Mercado de Trabalho
Estima-se uma equação próbite, em que a variável dependente assume valor um se o indivíduo obtém renda positiva do seu trabalho e zero caso contrário. As variáveis,  a descrição das variáveis e os coeficientes estimados pelo método da máxima verossimilhança, assim como os testes de t são apresentados na tabelas (2) abaixo.

Tabela 2 - Resultados das equações de participação no mercado de trabalho (setor público e privado).
	Variáveis
	
	Homens
	
	Mulheres

	
	
	Público
	Privado
	Público
	Privado

	CONSTANTE
	
	-0,873

(-13,00)a
	0,473

(7,81)a
	0,168

(3,53)a
	-0,535

(-8,36)a

	EDUCAÇÃO
	anos de escolaridade
	0,087

(19,44)a
	0,014

(3,34)a
	0,082

(25,77)a
	0,119

(28,42)a

	EXPER
	anos de experiência
	0,060

 (17,82)a
	-0,0095

(-2,92)a
	0,0071

(2,97)b
	-0,021

(-7,091)a

	EXPER2
	anos de experiência ao quadrado
	-0,0012

(-23,81)a
	-0,00054

(-9,99)a
	-0,00055

(-13,89)a
	-0,00019

(-3,57)a

	EXPER x EDUC
	experiência x educação
	-0,0010

(-6,77)a
	0,00064

(3,78)a
	-0,0011

(-9,31)a
	-0,0025

(-14,82)a

	NORTE
	=1 se o indivíduo reside na região Norte
	0,154

(4,12)a
	0,024

(0,60)
	0,0073

(0,28)
	0,0074

(-0,19)

	CENTRO-OESTE
	=1 se o indivíduo reside na região Centro-Oeste
	0,079

(2,29)b
	0,204

(5,71)a
	0,0088

(0,38)
	0,211

(6,58)a

	SUDESTE
	=1 se o indivíduo reside na região Sudeste 
	-0,101

(-4,73)a
	0,326

(15,23)a
	-0,025

(-1,73)c
	0,411

(22,76)a

	SUL
	=1 se o indivíduo reside na região Sul
	0,007

(0,25)
	0,342

(12,81)a
	0,097

(4,99)a
	0,554

(21,87)a

	CHEFE
	= 1 se o indivíduo é chefe da família 
	0,871

(24,52)a
	0,733

(22,24)a
	0,294

(10,05)a
	0,589

(15,32)a

	FILHO
	= 1 se o indivíduo é filho
	-0,291

(-8,02)a
	-0,334

(-10,52)a
	-0,697

(-22,74)a
	-0,182

(-4,93)a

	CONJUGE
	= 1 se o indivíduo é cônjuge 
	_
	_


	-0,482

(-16,59)a
	-0,411

(-10,73)a

	EDU-MAR
	escolaridade do marido em anos
	_
	_
	0,013

(-10,22)a
	0,00096

(-0,57)

	EXP-MAR
	experiência do marido em anos
	_
	_
	0,0065

(15,97)a
	0,0057

(10,01)a

	RENSAL
	renda não-salarial
	-0,00057

(-23,47)a
	-0,0013

(-29,23)a
	-0,00058

(-16,38)a
	-0,00086

(-14,52)a

	FILHO 0-2
	número de filho(a)s de 0 a 2 anos de idade
	-0,062

(-3,10)a
	-0,066

(-3,37)a
	-0,378

(-29,52)a
	-0,441

(-25,64)a

	FILHO 3-5
	número de filho(a)s de 3-5 anos de idade
	0,045

(2,25)b
	-0,042

(2,07)b
	-0,167

(-14,16)a
	-0,257

(-15,82)a

	FILHO 6-12
	número de filho(a)s de 6 a 12 anos de idade
	0,052

(4,95)a
	0,051
(4,72)a
	0,018

(2,86)a
	-0,011

(-1,24)

	FILHO ( 13
	número de filhos adolescentes de 13 anos ou mais
	0,017

(1,12)b
	0,031

(1,73)c
	-0,0091

(-0,92)
	-0,014

(-1,66)

	FILHA ( 13
	número de filhas adolescentes de 13 anos ou mais
	0,343

(2,39)
	-0,047

(2,98)a
	0,098

(10,67)a
	0,089

(6,70)a


continua ...

... continuação da tabela 2.

	BRAMA
	=1 se o indivíduo é branco ou amarelo
	0,088

(2,52)b
	-0,0075

(0,23)
	-0,215

(-8,66)a
	-0,098

(-2,98)a

	PARDO
	=1 se o indivíduo é pardo
	0,031

(0,87)
	-0,023

(0,68)
	-0,142

(-5,56)a
	-0,081

(-2,39)b

	Razão verossimilhança 
	
	6745,996a
	7375,394a
	8469,809a
	13078,17a

	Observações
	
	33731
	36640
	59080
	48432


Fonte: cálculos do autor, a partir de dados da PNAD 

Obs. Os testes t estão entre parênteses abaixo dos coeficientes

a  Significativo ao nível de 1%

b Significativo ao nível de 5%

c Significativo ao nível de 10%
Quanto mais escolaridade, maior será a probabilidade de participar do mercado de trabalho, todos os coeficientes da variável EDUCAÇÃO foram positivos e estatisticamente significativos. As variáveis EXPER e EXPER2 são incluídas para captar o efeito da experiência sobre as oportunidades de trabalho. Os coeficientes apresentaram significativos e positivos, indicando que a medida que o indivíduo adquire mais experiência, crescem as possibilidades de trabalho. O sinal negativo da variável experiência ao quadrado aponta uma depreciação do capital humano, isto é, a probabilidade de participação no mercado de trabalho decresce a partir de determinada idade. O termo de interação entre a experiência e a escolaridade apresentou sinal positivo, indicando que o efeito da educação aumenta a medida que adquire mais experiência, aumentando as chances para obter trabalho.

Observa-se que à posição do indivíduo na família, influencia sua decisão de participação no mercado de trabalho. O sinal positivo do coeficiente da variável CHEFE mostra que a probabilidade dos chefes participarem do mercado de trabalho e maior do que os filhos, por assumirem importância fundamental na geração do orçamento familiar, e, ser o maior responsável pelo sustento de seus membros, assim como, as mulheres que são chefes trabalham mais do que as cônjuges e as filhas.

A variável RNSAL é a renda não salarial (inclui aluguéis, pensão, dividendos de aplicações financeiras etc.), está incluída na equação estimada como proxy para riqueza. O sinal negativo do coeficiente indica que, quanto maior a riqueza do indivíduo, menor a sua probabilidade de participar do mercado de trabalho.

Incluiu-se na análise o número de filhas e filhos em diferentes idades como variáveis que afetam a decisão de participação dos indivíduos no mercado de trabalho. Com relação as mulheres, que em grande parte das famílias têm a responsabilidade de cuidar dos filhos, verifica-se que, quanto maior for o número de filhos em idade pré-escolar, maior será a demanda de tempo em atividades domésticas, e menores as probabilidades das mães ingressarem no mercado de trabalho, pois filhos pequenos demandam maior tempo de cuidados maternos. Por outro lado, filhos em idade escolar diminuem a exigência por cuidados maternos, além disso podem auxiliar nas tarefas domésticas, contribuindo para aumentar o tempo disponível das mulheres para se dedicarem a atividades extradomiciliares, facilitando a articulação entre trabalho remunerado e a família, aumentando as suas probabilidades de ingressarem na força de trabalho. Esta relação é visualizada pelos e os coeficientes negativos das variáveis FILHO 0-2 e FILHO 3-5 e os coeficiente positivos das outras variáveis que representam os filha (s) de 13 anos ou mais.

Os sinais positivos das variáveis binárias para as regiões (somente para o setor público e privado) indicam que as oportunidades nas regiões Sul, Centro-Oeste e Norte são maiores que no Nordeste. O sinal negativo para os homens do setor público mostrou-se contrário ao esperado.

A educação do marido (EDU-MAR) e a sua experiência (EXP-MAR), estão incluídas na equação de participação das mulheres no mercado de trabalho. Considerou-se neste estudo que o rendimento do marido pode influenciar a decisão da mulher participar ou não do mercado de trabalho. Porém, como o rendimento é uma variável endógena, optou-se pela utilização da educação e experiência como proxy a esta. Verifica-se que quanto maior a educação e a experiência do marido, menor a possibilidade de participação da mulher no mercado de trabalho. Para as do setor privado, o coeficiente EDU-MAR apresentou-se não significativo. 

As variáveis binárias para raças foram incluídas para captar alguma diferença entre as oportunidades que o mercado de trabalho pode oferecer à população. Quase todos coeficientes se mostraram não significativos ou com sinal contrário ao esperado, como o sinal negativo para as mulheres do setor público e privado.

5.2 Equação de rendimentos
Com base nos coeficientes das equações de participação na força de trabalho calcula-se o inverso da razão de Mill (lambda), a qual é usada como variável exógena na equação dos rendimentos. A variável dependente é o logaritmo do rendimento hora de cada indivíduo participante do mercado de mercado de trabalho. As equações forma estimadas por mínimos quadrados generalizados, ponderando-se pelo fator expansão da amostra. Os resultados são mostrados na tabela 3.

Tabela 3 - Resultados das equações dos rendimentos dos homens e mulheres que participam do mercado de trabalho (setor público e privado)

	
	PÚBLICO
	
	PRIVADO

	Variável
	Mulheres
	Homens
	Mulheres
	Homens

	CONSTANTE
	-1,351
(-27,73)a
	-0,534
(-9,55)a
	-1,319
(25,20)a
	-0,851
(-25,88)a

	EDUCAÇÃO
	0,139
(51,97)a
	0,101
(30,66)a
	0,109
(32,02)a
	0,093
(40,52)a

	EXPER
	0,037
(17,80)a
	0,019
(6,82)a
	0,020
(7,39)a
	0,029
(15,82)a

	EXPER2
	-0,00043
(-11,81)a
	-0,00019
(-4,03)a
	-0,00022
(-4,61)a
	-0,00031
(-9,22)a

	EXPER X EDUC
	-0,00079
(-7,56)a
	0,00049
(4,43)a
	0,00013
(0,90)
	0,00087
(8,91)a

	NORTE
	0,279

(12,10)a
	0,2003

(8,53)a
	0,263

(7,64)a
	0,119

(5,32)a

	CENTRO-OESTE
	0,261
(12,72)a
	0,259
(12,05)a
	0,305
(11,12)a
	0,186
(9,92)a

	SUDESTE
	0,419
(32,63)a
	0,364
(25,21)a
	0,490
(26,90)a
	0,379
(32,14)a

	SUL
	0,288

(16,84)a
	0,230

(12,55)a
	0,370

(16,41)a
	0,241

(16,21)a

	SINDICALIZADO
	0,373

(24,33)a
	0,298

(21,10)a
	0,257

(18,45)a
	0,249

(27,87)a

	SECUNDÁRIO
	_
	_
	_
	_

	TERCIÁRIO
	-0,205
(-7,74)a
	-0,082
(-6,64)a
	0,033
(2,55)b
	-0,117

(-14,96)

	PRIVADO
	_
	_
	_
	_



	BRAMA
	0,178
(8,17)a
	0,274
(10,90)a
	0,172
(6,45)a
	0,238
(13,75)a

	PARDO
	0,0063
(0,28)
	0,086
(3,34)a
	-0,0084
(-0,30)
	0,063
(3,57)a

	LAMBDA
	0,101

(4,93)a
	-0,280

(-11,31)a
	0,060

(2,98)a
	-0,273

(-13,77)a

	R2
	0,44
	0,39
	0,38
	0,45

	Teste - F
	1495,11a
	1211,95a
	602,83a
	1704,25a

	Observações
	24215
	24262
	12634
	27171


Fonte: cálculos do autor, a partir de dados da PNAD 

Obs. Os testes t estão entre parênteses abaixo dos coeficientes

a  Significativo ao nível de 1%

b Significativo ao nível de 5%

c Significativo ao nível de 10%

A variável EDUCAÇÃO mostra que cada ano adicional de escolaridade aumenta os rendimentos dos trabalhadores. Como proposto pela teoria do capital humano, quanto maior o número de anos  decorrentes da acumulação de educação e experiência no mercado de trabalho tendem a elevar os rendimentos, embora os ganhos estejam sujeitos a retornos decrescentes. Este efeito é captado pelo sinal de positivo do coeficiente da variável experiência (EXPER) e pelo sinal negativo do coeficiente da variável experiência ao quadrado (EXPER2), seguindo a forma de U invertido ou côncava (parabólica). Quando o termo de interação entre educação e experiência (EXPEDUC) tem sinal positivo indica que o indivíduo com maior escolaridade recebe maior treinamento, acumulando mais capital humano (Berndt, 1991).

Os trabalhadores que não residentes da região Nordeste auferem melhores rendimentos. Trabalhadores filiados a sindicatos, possuem rendimentos superiores aos não-sindicalizados.. Tomando como referência os trabalhadores de cor negra, verifica-se que os rendimentos são maiores para os homens e as mulheres de cor branca. 

O coeficiente da variável LAMBDA (inverso da razão de Mill) é estatisticamente significativo e positivo, mostrando que sua inclusão nas estimações foi necessária para evitar um viés causado pela seletividade amostral.

5.3  Retornos aos Investimentos em Educação e Experiência

Considere a seguinte equação:


ln Y  =  (  +  (1exp  +  (2exp2  +  (3 educ  +  (4 educ x exp  +  ui
onde Y é o rendimento por hora, exp é experiência e educ é educação.

Por várias razões discutidas anteriormente, admite-se que o estoque de capital humano dos indivíduos aumente após o término do período de educação formal e ingresso no mercado de trabalho. Espera-se que a equação dos rendimentos dos indivíduos seja côncava, uma vez que os eles devem aumentar no início da atividade profissional, devido aos ganhos de produtividade agregados à acumulação de experiência no mercado de trabalho, e, em seguida, diminuir, à medida que se aproxima o término da atividade profissional, derivado a efeitos causados pela obsolescência e depreciação do estoque de capital humano. A teoria do capital humano também sugere que o rendimento é linear em escolaridade, e que o efeito da experiência sobre os rendimentos não depende somente da experiência, mas também da educação.

Para captar o efeito da escolaridade sobre os rendimentos, obtêm-se a derivada parcial,



[image: image4.wmf]¶

¶

ln

Y

educ

=   (3  +  (4 exp


[image: image5.wmf]e para o efeito da experiência sobre os rendimentos,



[image: image6.wmf]¶

¶

ln

exp

Y

=   (1 +  2(2exp  +  (4 educ 



Considerando, por exemplo, a equação dos rendimentos das mulheres que trabalham na setor público (coluna 2 da tabela 6). o efeito da escolaridade sobre o logaritmo dos rendimentos é:



[image: image7.wmf]¶

¶

ln

Y

educ

 =  0,139  -  0,00079 (4) = 0,1365

considerando 4 anos de experiência no mercado de trabalho.

O efeito da experiência sobre o logaritmo dos rendimentos, é:



[image: image8.wmf]¶
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ao considerar 8 anos de escolaridade, 2,7% para 4 anos de experiência, 2,35% para 8 anos de experiência e 2,01% para 12 anos.


As tabelas apresentam os retornos à escolaridade, para homens e mulheres.

Tabela 4.  Retornos à escolaridade, em porcentagem.

	
	PÚBLICO
	
	PRIVADO
	

	
	HOMENS
	MULHERES
	HOMENS
	MULHERES

	Experiência
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	4
	10,32
	13,65
	9,67
	10,96

	8
	10,52
	13,33
	10,01
	11,01

	12
	10,72
	13,02
	10,36
	11,07


Fonte: cálculos do autor, a partir de dados da PNAD

Os retornos à escolaridade para o setor público e privado são mostrados na Tabela 4. Observa-se que os retornos dos trabalhadores do setor público são maiores que os dos setor privado, e os retornos para as mulheres são, nos dois setores, maiores que os constatados para os homens. Psacharopoulos e Velez (1992) também verificaram retorno maior para homens e mulheres que trabalham no setor público

Estudo do Ministério da Administração e Reforma do Estado (1996) concluiu que o servidor público federal de nível executivo ganha em média 14% menos do que no setor privado. Por outro lado, o servidor público que exerce cargos operacionais, ganham cerca de 45% a mais do que no setor privado. Nos níveis superior e técnico/médio o servidor público ganha cerca de 5% e 3% menos do que o do setor privado, respectivamente. Corroborando com essa evidência, recente pesquisa à partir das PNAD’s de 1996 a 1999, Nelson Marconi (Vantagem salarial de servidor cresce apesar do ajuste. Valor Econômico. São Paulo, 17 abr, 2001, p. A4) concluiu, que apesar de todos os ajustes que o setor público (federal, estadual e municipal) passou nos últimos anos, em média, remunera melhor que o setor privado. Esta vantagem é menor para os mais escolarizados, e algumas categorias levam vantagens sobre outras (advogados do setor público ganham em média 81% mais que os do setor privado, por outro lado, professores universitários, recebem aproximadamente 25% menos). Considerando as esferas de governo, observou-se que o servidor federal é o melhor remunerado, e o municipal, pior.

Estimando os retornos à escolaridade para homens e mulheres no Brasil, Figueiredo Neto (1998), verificou que as mulheres a cada ano adicional de escolaridade elevam os rendimentos em 12,9%, enquanto os homens, 9,89%. E, os retornos à experiência dos homens superam os das mulheres em todos os níveis de escolaridade.

Tabela 5 - Efeito da experiência nos rendimentos, em porcentagem

	
	PÚBLICO
	
	PRIVADO
	

	
	HOMENS
	MULHERES
	HOMENS
	MULHERES

	Experiência
	
	
	
	

	
	
	Escolaridade = 4
	
	

	
	
	
	
	

	4
	2,02
	3,03
	3,01
	1,88

	8
	1,86
	2,68
	2,76
	1,70

	12
	1,70
	2,33
	2,51
	1,52

	
	
	Escolaridade = 8
	
	

	
	
	
	
	

	4
	2,21
	2,70
	3,42
	1,93

	8
	2,06
	2,35
	3,16
	1,75

	12
	1,90
	2,01
	2,90
	1,57

	
	
	Escolaridade = 12
	
	

	
	
	
	
	

	4
	2,41
	2,40
	3,71
	1,99

	8
	2,25
	2,05
	3,45
	1,81

	12
	2,10
	1,70
	3,21
	1,63


Fonte: cálculos do autor, a partir de dados da PNAD

Os retornos à experiência observados para os homens que trabalham no setor privado são superiores aos retornos para os homens do setor público. Este resultado mostra que a experiência dos homens no mercado de trabalho é bastante valorizada pelo setor privado. Já os retornos à experiência das mulheres no setor público são, de modo geral, maiores que os das mulheres que trabalham no setor privado. 

6 Considerações Finais
A teoria do capital humano trata os recursos humanos como investimentos e, como tal, deve ser entendida como uma teoria de capital, passível de ser avaliada em termos de taxa de retorno. O objetivo principal deste trabalho foi estimar a taxa de retorno privado à educação em sentido amplo, incluindo tanto a educação formal (escolaridade) como os investimentos realizados após o término do período escolar (experiência) para todo o país, a partir de dados da PNAD (1995). Foram analisados os determinantes dos rendimentos e da participação das pessoas no mercado de trabalho, através da aplicação de um modelo de capital humano, utilizando dados agregados, o que facilitou a análise e a identificação das peculiaridades e características dos indivíduos e do mercado que afetam a decisão de participação no mercado de trabalho e seus rendimentos. 

A probabilidade de participação do homem no mercado de trabalho cresce com o aumento do número de filhos, em conseqüência da maior exigência de renda. Verifica-se também que, se o indivíduo for o chefe do domicilio, sua probabilidade de participar da força de trabalho é maior do que a das cônjuges e/ou dos filhos, denotando sua importância fundamental na geração do orçamento familiar. Quanto maior a renda não-salarial dos indivíduos, menor sua probabilidade de engajamento na força de trabalho. 

Como sugerido pela teoria do capital humano, a probabilidade de ingresso na força de trabalho eleva-se à medida que os indivíduos acumulam mais experiência no mercado de trabalho, declinando a partir de determinada idade, devido aos efeitos da depreciação e obsolescência do estoque de capital humano.

O acréscimo no número de anos de escolaridade e experiência aumentou os rendimentos dos trabalhadores. Como esperado, os perfis dos rendimentos dos trabalhadores apresentam forma de U invertido (côncava), pois, os rendimentos devem crescer após o ingresso no mercado de trabalho, devido aos ganhos de produtividade e à acumulação de experiência, e, a partir de determinada idade, devem cair, fato derivado dos efeitos da depreciação e obsolescência do estoque de capital humano.

Os retornos à escolaridade dos trabalhadores do setor público são mais elevados que os do setor privado. Os retornos à escolaridade e à experiência apresentaram valores positivos, e os primeiros apresentaram-se sempre superiores aos segundos. Os homens apresentam sempre maiores retornos à experiência do que as mulheres. Com relação aos retornos à escolaridade, observa-se que, para as mulheres, eles são maiores que para os homens.. Com relação aos setores público e privado, essa vantagem foi para o primeiro.

A redução das disparidades nos rendimentos dos trabalhadores, passa por uma ótima alocação dos recursos provenientes de políticas educacionais e, para tanto, é necessário conhecer o comportamento da distribuição e a participação da escolaridade como elemento determinante da renda do trabalho
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